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ROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 411/2025 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2025 

Protocolo 1809/2025 
CONTRATAÇÃO 

 

 
REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, 
Secretaria de Educação e Esporte 

  

 
OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços terceirizados, sob a forma de execução indireta, com 
fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, para atuação como orientador social e agente 
educacional, destinada ao atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 
e da Secretaria Municipal de Educação e Esporte do Município 
de Campo do Tenente – PR.  

  

VALOR DA CONTRATAÇÃO: Valor total: R$ 909.703,44 (Novecentos e Nove Mil, 
Setecentos e Três Reais e Quarenta e Quatro Centavos) 

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 0 9 : 00 HORAS do dia 03 DE OUTUBRO DE 2025 até as 
08:45 HORAS do dia 17 DE OUTUBRO DE 2024. 

  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: 

Às 09:00 HORAS do dia 17 DE OUTUBRO DE 2025. (Horário de 
Brasília). 

  

LOCAL: BLL –  BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - Acesso 
Identificado no link: bllcompras.org.br. 

  

 EDUARDO DO ROCIO THIMOTEO/FLAVIA MARIA MAINETTI 

  

 JUCILEIDI DOS SANTOS 

EQUIPE DE APOIO: TARCÍSIO CARLOS PEREIRA 

 

  

Designados pela Portaria nº 157/2025 
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PREÂMBULO  
O Município de Campo do Tenente, Estado do Paraná, torna público que às 09: 00 HORAS do dia 17 
de outubro de 2025 (horário de Brasília), no Site da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – 
BLL com Acesso Identificado no link: (bllcompras.org.br) fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO “MENOR PREÇO”, objetivando a CONTRATAÇÃO, que obedecerá às 
disposições da Lei nº 14.133/2021, o  Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024  e Decreto 
Municipal n° 24/2023, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
1. DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados, sob 

a forma de execução indireta, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

para atuação como orientador social e agente educacional, destinada ao atendimento das deman-

das da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania e da Secretaria Municipal de 

Educação e Esporte do Município de Campo do Tenente – PR. 

1.1.1. Após homologada a licitação, a empresa vencedora deverá apresentar, no ato da 

assinatura do contrato, o alvará de funcionamento com escritório local, localizado no município 

de Campo do Tenente/PR. O prazo para a apresentação desse documento será de até 15 (quinze) 

dias. Esse prazo poderá ser prorrogado mediante apresentação de justificativa plausível. 

1.1.2. Obs: A exigência é necessária em relação às dificuldades que o município tem en-

frentado na execução dos dois últimos contratos vigentes. Um dos principais problemas é a au-

sência de um escritório da empresa no município para atender os funcionários contratados, o que 

tem gerado obstáculos significativos na comunicação entre os funcionários e a empresa e o pró-

prio município. Quando os funcionários não recebem pagamentos, uniformes, EPI's, não possuem 

um suporte físico para serem atendidos e os canis on-line se mostraram falhos. Portanto é neces-

sária a constituição de um local físico para atendimento dos funcionários que normalmente são 

pessoas mais simples, com dificuldade de acesso à internet e meios de comunicação digital, por 

essa razão imperiosa a necessidade do atendimento físico. 

1.2. As quantidades constantes no Termo de Referência – (Anexo I.), deste edital poderão 

não ser adquiridas pelo Município. Se adquiridas, serão fornecidas pela(s) licitante(s) vencedora(s), 

mediante emissão de Nota de Empenho, de acordo com o disposto neste edital, podendo o forne-

cimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município. 

1.3. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura do contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133/2021, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
1.4. O objeto ora licitado sendo em lote visando atender as peculiaridades da plataforma 
www.bllcompras.com , assim como atender os interesses da administração municipal, conforme 
tabela constante no Termo de Referência (Anexo I.II) do edital.  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
cadastrados no Sistema da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, acesso Identificado no link: 

http://www.bllcompras.com/
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(bllcompras.org.br).  
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no edital até a data prevista 
para recebimento das propostas. 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
2.6.1. O item destinado à ampla concorrência correspondente ao item de valor total 
superior a R$ 80.000,00(oitenta mil reais). 
2.6.2. O item destinado à participação exclusiva de ME, EPP e MEI correspondente ao item 
de valor total inferior ou igual a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
2.6.3. As empresas de grande porte somente poderão participar do item destinado a ampla 
participação. Se porventura cotarem o item destinados à participação exclusiva da ME, EPP ou MEI, 
serão automaticamente desclassificados, exceto se o item tiver apenas ofertas de empresas de 
grande porte, o pregoeiro poderá negociar com as empresas participantes. 
2.6.4. As ME’s e EPP’S poderão ofertar preços tanto para o item de destinação exclusiva 
para ME e EPP, quanto para o item destinado a ampla participação. 
2.6.5. Não havendo proposta para o item exclusivo de participação das ME’s e EPP’S, o 
pregoeiro poderá negociar com outras empresas participantes do processo que não se enquadrem 
como ME’s e EPP’S, desde que estas apresentem propostas. Nesse caso as empresas não 
enquadradas poderão cotar esse item, porém se o item destinado tiver propostas elaboradas pelas 
empresas enquadradas como ME’s e EPP’S, as empresas não enquadradas, serão desclassificadas, 
para o referido item. 
2.6.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
2.6.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
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jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.9.1. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 
de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, cujo objeto é 
perfeitamente pertinente e compatível é bastante comum a participação de empresas de pequeno 
e médio porte, a licitação apresenta o mínimo exigido no tocante à qualificação Jurídica, Fiscal, 
técnica e econômico-financeira, as quais são suficientes para a execução do contrato dessa natureza, 
o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
2.7.12. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.7.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.7.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.7.15. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.7.16. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
I Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
II Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
III Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
IV Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.4. A falsidade da declaração de que trata o item 3.3 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele-

trônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca ou fabricante; 
4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações e especificações do Termo de 
Referência; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. E o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas; 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
4.10.1. Adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; 
4.10.2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 
5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
5.16. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.17. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.21.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. 
5.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.24. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
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colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 132, de 2021. 
5.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.26. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
5.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
5.29. Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances. 
5.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.30.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.30.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.30.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.30.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
5.31. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
5.31.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no território do Estado em que 
este se localize; 
5.31.2. Empresas brasileiras; 
5.31.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.31.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
5.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.33. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
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5.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.35. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
5.36. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 04 (quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.37. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.38. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.2. Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar – Tribunal de Contas do Paraná – 
TCE/PR, (https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/cadastro-de-restricoes-ao-direito-de-
contratarexercer-cargo-em-comissao/229098/area/251 ). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
6.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.6 e 3.3 deste edital. 
6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.10.1. Contiver vícios insanáveis; 

https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/cadastro-de-restricoes-ao-direito-de-contratarexercer-cargo-em-comissao/229098/area/251
https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/cadastro-de-restricoes-ao-direito-de-contratarexercer-cargo-em-comissao/229098/area/251
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6.10.2. Não obedecer às especificações contidas no Termo de Referência; 
6.10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
6.10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. Art. 34 da IN - 
SEGES/ME nº 73/2022. 
6.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
6.12.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.12.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.14. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
Que poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
6.15. O ajuste de que trata o item anterior, se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 
6.16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
6.17. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 
contratual. 
6.18. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade. 
6.19. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
6.20. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 
6.21. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
6.22.  Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que 
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foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do 
valor estimado pela Administração: 
6.22.1. Dados da planilha de custo estimado com base nas CCT PR001406/2025 de agente 

educacional e PR003011/2024 para orientador social. 

6.22.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória 
pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos 
acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por licitante/contratado. 
6.22.3. O licitante deverá entregar junto com sua proposta de preços uma declaração 
informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a 
justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta. 
(Acórdão TCU 1207/2024 - Plenário). 
6.22.4. O licitante deverá apresentar cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual 
ele declara ser enquadrado, em razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT 
ou por força de decisão judicial. (Acórdão TCU 1207/2024 - Plenário) 
6.22.5. A responsabilidade da empresa licitante nas situações de ocorrência de erro no 
enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o 
enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão 
de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das 
propostas, sujeitará a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133 
/2021. (Acórdão TCU 1207/2024 - Plenário) 
6.22.6. A responsabilidade é exclusiva da empresa contratada pelo cometimento de erro 
ou fraude no enquadramento sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por 
repactuação ou por força de decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao 
pagamento de diferenças salariais e de outras vantagens, ou ainda por intercorrências na 
execução dos serviços contratados, resultante da adoção de instrumento coletivo do trabalho 
inadequado. (Acórdão TCU 1207/2024 - Plenário) 
6.22.7. A convenção coletiva do trabalho à qual a proposta da empresa esteja vinculada 
será aquela considerada para fins de atendimento à eventual necessidade de repactuação dos 
valores decorrentes da mão de obra, consignados na planilha de custos e formação de preços do 
contrato, em observância ao disposto no inc. II do art. 135 da Lei 14.133/2021. (Acórdão TCU 
1207/2024 - Plenário) 
6.22.8. Constitui motivo para extinção do contrato, nos termos do art. 137, inc. I, da Lei 
14.133/2021, com a consequente realização de novo processo licitatório, a situação que se impõe 
à contratada a alteração da convenção coletiva de trabalho em que se baseia a planilha de custos 
e formação de preços, em razão de erro ou fraude no enquadramento sindical de que resulta a 
necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para a administração Pública, em 
cumprimento de decisão judicial. (Acórdão TCU 1207/2024 - Plenário) 
 
7. DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA, 
PLANILHA DE CUSTOS ATUALIZADA E RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA A HABILITAÇÃO 
7.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS.   
7.1.1. O vencedor do certame terá o prazo de 03 (três) horas, a contar da convocação do 
Agente de Contratação/Pregoeiro no provedor, para enviar, pelo sistema, a PROPOSTA COMERCIAL 
DEFINITIVA e PLANILHA DE CUSTOS, devidamente atualizadas, em conformidade com o último lance 
ofertado ou valor negociado e os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO no certame, 
devendo ser compactados e enviados no formato ZIP, respeitando a forma e o prazo previsto neste 
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edital. 
7.1.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão estar com prazo vigente na data da 
convocação do Agente de Contratação/Pregoeiro no provedor, à exceção daqueles que, por sua 
natureza, não contenham validade. 
7.1.3. Em nenhuma hipótese serão aceitos documentos disponibilizados por meio diverso 
que o sistema provedor, na forma prevista neste instrumento. 
7.1.4. A planilha de custos deverá conter 
7.1.4.1. Planilha de custos e formação de preços, com os respectivos valores readequados ao 
lance vencedor (MODELO ANEXO), sendo apenas um modelo podendo a licitante adaptar conforme 
necessidade 
7.1.4.2. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos, 
trabalhistas, seguros, impostos, taxas, contribuições, vale-transporte, vale-alimentação, despesas 
administrativas, lucros e demais custos necessários à sua composição, sendo desclassificadas as 
propostas que apresentem em sua composição de preços valores inferiores ao piso de cada cargo 
estabelecido na Coletiva de Trabalho a qual esteja vinculada a licitante, conforme detalhamento dos 
cargos estabelecidos no Termo de Referência deste edital. 
7.1.4.3. A licitante poderá utilizar-se de Convenção Coletiva de Trabalho a qual esteja 
vinculada, em função de sua atividade preponderante, desde que está tenha abrangência na 
localidade da CONTRATANTE. 
7.1.4.4. A composição dos custos da proposta será realizada a partir do Acordo Coletivo de 
Trabalho ou Convenção Coletiva de Trabalho indicado(a) sob a responsabilidade do licitante nos 
termos do item 6.22.3. 
7.1.5. Todos os documentos exigidos, inclusive a proposta comercial definitiva, serão 
encaminhados em formato digital, nos termos dos subitens subsequentes. Para fins do disposto 
neste edital, entende-se como documento digital aquele nato digital ou digitalizado, este último em 
formato PDF, sendo vedada a apresentação de arquivos em imagem 
7.1.6. O licitante deverá observar o disposto no subitem 4.5, no que diz respeito à sua 
convocação para apresentação da proposta comercial definitiva e eventuais documentos adicionais, 
sendo de sua responsabilidade acompanhar os atos praticados pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico, bem como realizar contato junto ao responsável, se 
assim for de seu interesse, para conferir o correto recebimento dos documentos enviados, quando 
assim exigido. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, após o 
julgamento da proposta, estes deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido, após solicitação do Agente de Contratação/pregoeiro no sistema eletrônico. 
7.1.7. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamenta feito pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.1.8. Os originais ou as cópias autenticadas dos documentos remetidos de forma 
eletrônica poderão ser exigidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, no caso de existência de 
quaisquer dúvidas ou havendo necessidade de realização de diligências, ocasião em que será 
concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para encaminhamento dos mesmos. 
7.1.9. Quando solicitada a apresentação de originais ou cópias autenticadas, nos termos do 
parágrafo anterior, será considerado atendido o prazo de entrega na data da postagem, desde que 
a licitante utilize a ferramenta SEDEX, com o respectivo registro e envio do código de rastreamento 
ao Agente de Contratação/Pregoeiro. Caso o licitante opte por outro meio de entrega dos 
documentos em questão, será considerado atendido o prazo na data do efetivo recebimento. 
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8. DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA 
8.1.1. A Proposta Comercial Definitiva deverá ser entregue no sistema, sendo necessário o 
upload de seu arquivo (quanto o edital exigir a apresentação de documentação complementar, esta 
também deverá ser anexada), em moeda corrente do País, nas condições e especificações 
estabelecidas neste edital, seus anexos e sistema provedor, devendo constar na mesma: 
a) Indicação dos valores unitários dos itens e totais por lote, no modelo apresentado 

em campo próprio do sistema provedor; 

b) Prazo de Validade da Proposta: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, 

considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta) dias; 

8.1.2. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional, incluindo todos os impostos, 
seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais, bem como quaisquer outros custos 
relacionados com a entrega do produto, com base nas especificações do objeto. 
8.1.3. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento 
a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
8.1.4. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao estimado 
para CADA LOTE. 
8.1.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser entregue, sem ônus 
adicionais. 
 
9. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
9.1.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
9.1.2. As disposições a que se refere o subitem anterior não são aplicadas aos LOTES cujos 
valores estimados forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte.  
9.1.2.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 
valor anual da contratação na aplicação do limite previsto no subitem anterior.  
9.1.3. A critério do Agente de Contratação/Pregoeiro, poderá ser exigido do licitante que 
invocar a condição de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), Microempreendedor 
Individual (MEI), mediante declaração em campo próprio do sistema provedor, para fins de exercício 
de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, a 
apresentação de documentação comprobatória de seu enquadramento.  
9.1.4. Caso o licitante não atenda à eventual solicitação do Agente de 
Contratação/Pregoeiro, decairá do direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei 
Complementar 123/06 e alterações posteriores, mesmo tendo invocado tal condição no sistema 
provedor. 
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10. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
10.1.1. O licitante deverá apresentar os documentos para sua habilitação especificada a 
seguir, com validade vigente à data de sua apresentação, à exceção daqueles que, por sua natureza, 
não contenham validade, não sendo aceitos “protocolos de entrega ou solicitação de documento” 
em substituição. 
10.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) ( Art. 74, inciso I alínea 
a do Decreto Municipal 24/2023) 
10.1.3.  Habilitação jurídica 
10.1.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.1.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br  ;  
10.1.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
10.1.3.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
10.1.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;   
10.1.3.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, da Instrução Normativa n° 81, de 
10/06/2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI. 
10.1.3.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971;  
10.1.3.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.  
10.1.3.9.   No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).  
10.1.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
10.1.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
10.1.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
10.1.6. Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e 
Contribuições Sociais (INSS), expedida pela Secretaria da Receita Federal;   

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.1.7. Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  
10.1.8.  Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do proponente, na 
forma da Lei.  
10.1.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
10.1.10. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme prevê a Lei 
Federal nº. 12.440, de 07/07/2011. 
 
11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.1.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física, emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias contados a partir de suas 
respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. 
11.1.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da ei nº 14.133/2021).   
11.1.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
11.1.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas.  
11.1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
11.1.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.1.7. A verificação dos documentos exigidos, somente será feita em relação ao licitante 
vencedor.  
11.1.8. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado.  
11.1.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):  
11.1.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
11.1.11. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;  
11.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
11.1.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
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examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  
11.1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior.  
11.1.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  
 
12. PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;  
12.1.1. Para Qualificação Técnica da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
12.1.1.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, Atestado(s) de fornecimento(s) emitido(s) por 
entidade(s) de direito público ou privado comprovando a aptidão da licitante para o fornecimento 
do(s) produto(s) idêntico(s) ou similar(es) aos objetos licitados, devidamente assinado e, 
preferencialmente, em papel timbrado da empresa ou órgão tomador do fornecimento. (Modelo 
Anexo II) 
12.1.1.1.1.  O atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:  
12.1.1.1.2. Razão Social, CNPJ e endereço completo da Empresa Emitente; 
12.1.1.1.3. Razão Social da Empresa Contratada; 
12.1.1.1.4. Número do contrato firmado e sua vigência, se for o caso; 
12.1.1.1.5. Objeto do contrato firmado; 
12.1.1.1.6. Declaração de que foram atendidas as expectativas do cliente quanto ao 
cumprimento de cronograma pactuado e da execução do objeto;  
12.1.1.1.7. Local e Data de emissão; 
12.1.1.1.8. Identificação do responsável pela emissão do atestado, Cargo/Função, Contato (de 
telefone e de correio eletrônico); 
12.1.1.1.9. Assinatura do responsável pela emissão do atestado; 
12.1.1.1.10. Quando existir dúvida em relação à veracidade do atestado, serão solicitados 
documentos comprobatórios, tais como cópias de notas fiscais, recibos, contratos e notas de 
empenho, devendo ser enviados por e-mail em até 04 (quatro) horas, contadas da solicitação, e 
enviados os originais ou cópia autenticada, via correio, em até 48 (quarenta e oito) horas após a 
solicitação 
12.1.1.2. LICENÇA DE FUNCIONAMENTO ESTADUAL OU MUNICIPAL, expedido pelo órgão 
competente do Município ou Estado onde for domiciliado o licitante, devidamente válido na forma 
da legislação específica vigente. 
 
13. DAS DECLARAÇÕES 
13.1.1. Declaração Unificada (Anexo III) 
13.1.1.1. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;(Anexo III) 
13.1.1.2. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal;(Anexo III) 
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13.1.2. Que Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo III) 
13.1.3. De Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – Lei N. 13.709/2018 (Anexo III) 
 
13.2. DAS COMUNICAÇÕES ENTRE A ADMINISTRAÇÃO E OS LICITANTES 

13.2.1. Todas as comunicações relativas a esta licitação, inclusive esclarecimentos, impug-

nações, envio de documentos, manifestações e interações durante a sessão pública, deverão ser 

realizadas exclusivamente por meio da plataforma eletrônica BLL Compras 

(https://www.bll.org.br), nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.2. Não serão consideradas válidas as comunicações realizadas por outros meios, tais 

como e-mails, telefone, atendimento presencial ou qualquer outro canal que não o sistema eletrô-

nico oficial. 

13.2.3. A Administração Pública e seus agentes ficam expressamente isentos de responsa-

bilidade por esclarecimentos prestados fora do ambiente eletrônico da licitação, bem como por 

documentos recebidos por meios diversos do sistema. 

13.2.4. O descumprimento desta norma poderá acarretar a desconsideração do pedido, ma-

nifestação ou documento, além de eventuais prejuízos ao licitante, sem responsabilidade para a 

Administração. 

13.2.5. As dúvidas relativas ao funcionamento do sistema BLL deverão ser tratadas direta-

mente com o suporte técnico da plataforma, nos canais indicados no próprio site. 

 
14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
14.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
14.3.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema da BLL – Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
14.3.4.  Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 
14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

https://www.bll.org.br/
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recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou o contratado que, 
com dolo ou culpa: 
15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
15.1.2. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.1.3.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.4.  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
15.1.5. Não celebrar a Ata de Registro de preços ou o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
15.1.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o  contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
15.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.1.8.1. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
15.1.8.2. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   
15.1.8.3. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.8.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
15.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
15.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
15.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
15.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
15.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
15.2.6. Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
15.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
15.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsa-
bilidades civil e criminal: 
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9.3.1. Advertência; 
9.3.2. Multa; 
9.3.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 
9.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moti-
vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade. 
15.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
15.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
15.5.1. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
15.6.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
15.6.1.  Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
15.6.2.  Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
15.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 
15.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
15.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades.  
15.12. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
servidores efetivos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
15.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
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dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.  
15.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
15.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
15.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
16.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura do Pregão, observada a 
hora de abertura do certame, quaisquer interessados poderão solicitar esclarecimentos, requerer 
providências ou formular impugnação que devem ser enviadas, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, na plataforma da BLL: www.bll.org.br. Manifestações enviadas após o horário final. 
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
16.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer-
tame. 
16.7. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
16.8. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavra-
tura da ata. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habi-
litação ou inabilitação do licitante; 
16.9. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclu-
são; 
16.10. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
16.11. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do Sistema da Plataforma 
BLL. 
16.12. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.13. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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16.14. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.16. O acolhimento do recurso inválida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-
mento. 
 
17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
17.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I Prática Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
II Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
III Prática Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 
IV Prática Coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
V Prática Obstrutiva: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) Atos cuja a 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção; 
17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 
17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e a execução do contrato. 
 
18. DO REAJUSTE (ART. 92, V). 
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 
contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme Art. 25, §7º, da Lei 
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14.133/2021. 
18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
18.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
18.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
18.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
19. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX) 
19.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências 
previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção 
por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
19.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
19.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva pôr termo aditivo. 
19.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 
19.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
19.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
19.2.3. Indenizações e multas. 
19.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021) 
19.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução 
contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da 
execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que 
se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, 
de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na 
instrução. 
 
20. DOS CASOS OMISSOS (art.92, III) 
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20.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

21. DAS ALTERAÇÕES 
21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
21.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
21.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
21.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. No caso em que houver Diligência solicitada pelo Pregoeiro, a licitante terá o prazo 

de 2 (duas) horas para atender à solicitação, podendo ser prorrogado por igual período desde que 

solicitado pela licitante e aprovado pelo pregoeiro.  

22.2. Após a homologação da presente licitação, será assinado o contrato. O prazo de vi-

gência do contrato, contado a partir da assinatura, será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, 

na forma da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovado que as condições e os preços permanecem 

vantajosos. 

22.3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preço ou Contrato, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sendo 

aplicadas as sanções previstas no Artigo 155 da Lei 14133/2023.  

22.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da Ata de Registro de Preço ou do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

Serão aceitos documentos com assinatura digital do representante legal. 

22.5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preço 

ou do Contrato o Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solici-

tado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

22.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identifi-

car possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
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observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

22.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no Sicaf, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação 

22.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no Sicaf, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

22.7. Na assinatura do contrato ou do Contrato, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços. 

22.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Adminis-

tração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das san-

ções previstas neste edital. 

22.9. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comuni-

cação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.11. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser-

varão o horário de Brasília – DF. 

22.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.13. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da am-

pliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra-

ção, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.14. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-

postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-

mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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22.18. Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), endereço eletrônico www.campodotenente.pr.gov.br e site da Bolsa de Licitações 

e Leilões. 

 
23. DOS ANEXOS  
23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo Atestado de Capacidade Técnica; 
Anexo III - Declaração Unificada; 
Anexo IV - Declaração de Micro Empresa e Empresas de Pequeno Porte; 
Anexo V – Modelo de Proposta Recomposta; 
Anexo VI – Minuta do Contrato; 
 

Campo do Tenente, 02 de outubro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA  
 
Processo Administrativo: 1809/2025 
Área Requisitante e Responsáveis pela área Requisitante:  
I. Secretaria Municipal de Assistência Social: Denise Brun Ribas Pinto. 
II. Secretaria de Educação e Esportes: Sheila Leinecker 
 
1. ÓRGÃO INTERESSADO: 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania e Secretaria Municipal de Educação e 
Esporte. 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados, sob 

a forma de execução indireta, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

para atuação como orientador social e agente educacional, destinada ao atendimento das deman-

das da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania e da Secretaria Municipal de 

Educação e Esporte do Município de Campo do Tenente – PR. 

3. DO DETALHAMENTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 

3.1. Dos Itens e Quantidades: 

O objeto constitui a realização de contratação de serviços terceirizados para realização de serviços 

de cuidador social; 

 
 
Valor total: 909.703,44 (Novecentos e Nove Mil, Setecentos e Três Reais e Quarenta e Quatro 
Centavos). 
 
3.2. Especificação do objeto: 
a) A prestação do serviço deve ser realizada de acordo com as descrições contidas no 
item acima. 
b) A modalidade a ser aplicada nesta aquisição será licitação na forma de PREGÃO ELE-
TRÔNICO. 
c) Os locais para a prestação dos serviços serão informados pela secretaria requisitante 
posteriormente; 
d) A empresa vencedora do certame deverá oferecer cursos de capacitação aos funcio-
nários; 
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e) e) Os produtos/serviços têm natureza de serviços comuns, tendo em vista os seus 
padrões de desempenho e qualidade, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
3.3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.3.1. Orientador Social 

Requisitos mínimos para o posto: 

• Ensino Médio completo; 

• Capacitação específica na área socioassistencial; 

• Desejável experiência em atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 

• Boa apresentação pessoal, uniforme limpo e adequado; 

• Fluência verbal, empatia e cortesia no atendimento; 

• Conhecimentos básicos de informática (editores de texto, planilhas e internet). 

 

Uniformes mínimos fornecidos pela contratada: 

ITEM QUANT. FREQUÊNCIA 
Camiseta em tecido poli viscose, gola redonda, com 
identificação da empresa contratada 

2 PEÇAS A cada 12 meses 

 
Calça em brim ou sarja 

 
2 PEÇAS A cada 12 meses 

 

 
Tarefas mínimas do Orientador Social: 
a) Atuar em atividades socioeducativas do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos; 
b) Promover oficinas, dinâmicas e rodas de conversa com crianças, adolescentes e fa-
mílias; 
c)  Apoiar a inclusão social por meio de atividades culturais, esportivas e comunitárias; 
d) Observar e respeitar a prioridade legal de atendimento a pessoas em situação de vul-
nerabilidade; 
e) Auxiliar na organização de grupos e no encaminhamento de usuários para serviços 
da rede socioassistencial; 
f) Registrar presenças, relatórios e encaminhamentos em sistema informatizado ou fi-
chas manuais; 
g) Comunicar imediatamente situações de risco ou violação de direitos ao setor compe-
tente; 
h) Contribuir para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; 
i) Participar de reuniões técnicas, capacitações e planejamentos; 
j) Executar outras atividades correlatas à função, conforme demanda da secretaria. 
 
3.3.2. Agente Educacional 
Requisitos mínimos para o posto: 

• Ensino Médio completo; 

• Desejável estar cursando Pedagogia ou Psicologia; 

• Desejável experiência prévia em atendimento a crianças; 

• Boa apresentação pessoal, uniforme limpo e adequado; 
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• Fluência verbal, empatia e cortesia no trato com estudantes e comunidade escolar; 

• Conhecimentos básicos de informática para registros simples. 
 
Uniformes mínimos fornecidos pela contratada: 

ITEM QUANT. FREQUÊNCIA 
Camiseta em tecido poli viscose, gola redonda, com 
identificação da empresa contratada 

2 PEÇAS A cada 12 meses 

 
Calça em brim ou sarja 2 PEÇAS A cada 12 meses 

 

Tarefas mínimas do Agente Educacional: 
a) Organizar e preparar espaços escolares, incluindo salas de aula, pátios e outros am-

bientes coletivos. 

b) Apoiar a Secretaria Municipal de Educação na logística de materiais escolares e re-

cursos necessários para as atividades pedagógicas, como organização de kits e transporte de equi-

pamentos. 

c) Assistir o educando na alimentação, locomoção, comunicação e higiene, promo-

vendo a sua inserção social. 

d) Elaborar relatórios com informações inerentes à evolução do educando com Desen-

volvimento Atípico (Síndromes, Transtornos, Deficiências, Altas Habilidades/Superdotação, etc); 

e) Orientar e auxiliar os educandos no planejamento e organização de sua rotina diária; 

f) Realizar tarefas de organização de documentos e formulários sob supervisão direta 

da Unidade Escolar/Secretaria Municipal de Educação. 

g) Intermediar a comunicação entre a comunidade e a Unidade Escolar. 

h) Organizar e executar eventos escolares, como feiras, apresentações e reuniões de 

pais, realizando tarefas de suporte logístico e operacional. 

i) Monitorar espaços comuns durante atividades não pedagógicas, zelando pela segu-

rança e pelo respeito às normas da escola. 

j) Orientar e zelar pela manutenção da limpeza e ordem dos ambientes escolares, em 

colaboração com a equipe de serviços gerais; 

k) Zelar pelos materiais e equipamentos da Unidade Escolar. 

l) Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional; 

m) Exercer as demais atividades vinculadas ao cargo ou as que lhe forem atribuídas pela 

direção da unidade educacional e/ou a Secretaria Municipal de Educação. 

n) Os profissionais deverão atuar sob a supervisão da equipe gestora e pedagógica da 

escola, executando as seguintes atribuições: 

o) Auxiliar alunos com deficiência, transtornos do desenvolvimento e/ou necessidades 

específicas no processo de inclusão, auxiliando na realização das atividades escolares, rotinas de 

higiene, locomoção e alimentação, quando necessário; 

p) Apoiar os professores no desenvolvimento de atividades pedagógicas, lúdicas e de 

convivência, sem assumir responsabilidade pelo planejamento, condução autônoma de aulas ou 
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avaliação de desempenho dos estudantes; 

q) Contribuir para a organização do ambiente escolar inclusivo, auxiliando na adaptação 

de materiais, uso de recursos pedagógicos e tecnologias assistivas; 

r) Acompanhar os alunos nos deslocamentos dentro da escola (pátio, refeitório, banhei-

ros, biblioteca, etc.); 

s) Atuar de forma emergencial em sala de aula em situações pontuais de ausência do 

professor titular, exclusivamente com a autorização e sob supervisão da equipe pedagógica da uni-

dade escolar, especialmente da pedagoga responsável, sem exercer atividades de docência. Nessas 

ocasiões, o profissional deverá colaborar na organização da turma, manter a rotina prevista no pla-

nejamento já elaborado pelo professor, zelar pelo bem-estar dos alunos e garantir a continuidade 

das atividades em andamento, sem ministrar conteúdos, aplicar avaliações ou realizar registros pe-

dagógicos; 

t) Reportar à equipe pedagógica quaisquer necessidades ou observações relativas ao 

desenvolvimento dos alunos atendidos. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO: 

4.1. Da justificativa do Objeto: 

4.1.1. A Prefeitura Municipal de Campo do Tenente, por meio da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cidadania e da Secretaria Municipal de Educação e Esporte, realiza o 

presente estudo com o objetivo de avaliar a viabilidade da contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de cuidador social, visando atender, de forma contínua e eventual, às 

necessidades dos usuários dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, das unidades 

da Proteção Social Especial, bem como de alunos em situação de vulnerabilidade acompanhados 

no ambiente escolar. 

4.1.2. Ressalta-se que os s de orientador social e agente educacional não está contemplado 

no último concurso público vigente, o que impossibilita, neste momento, a reposição de pessoal por 

meio de nomeação. Diante da demanda crescente e da urgência na manutenção da qualidade dos 

serviços prestados, não é viável aguardar a abertura de novo concurso público ou a realização de 

credenciamento geral. Assim, a contratação ora proposta visa suprir, temporariamente, a necessi-

dade de profissionais nas unidades e serviços, garantindo a continuidade e a efetividade do atendi-

mento. 

4.1.3. O cuidador social é um profissional essencial no âmbito das políticas públicas de as-

sistência e educação, com atuação direta nas ações previstas na Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais. No âmbito do SUAS, sua função está relacionada à proteção integral de indiví-

duos em situação de vulnerabilidade e risco social, promovendo o fortalecimento de vínculos fami-

liares e comunitários por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo. Já no contexto 

escolar, o cuidador contribui para a permanência e o desenvolvimento pleno dos estudantes com 

necessidades específicas de atenção, assegurando um ambiente inclusivo e seguro. 

4.1.4. Considerando que a escala de trabalho desses profissionais pode variar conforme o 

serviço, e que eventuais ausências inesperadas comprometem o funcionamento das unidades e o 
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atendimento aos usuários, é fundamental dispor de profissionais suplentes para substituições em 

caráter emergencial ou programado. 

4.1.5. Dessa forma, justifica-se a contratação de empresa especializada que disponha de 

profissionais qualificados e devidamente treinados, capazes de atuar conforme a demanda, garan-

tindo o funcionamento adequado dos serviços e o atendimento integral e humanizado dos usuários. 

4.1.6. A presente medida está alinhada às diretrizes do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) e à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, assegu-

rando o cumprimento das normativas legais, o cuidado com o bem-estar dos usuários e a promoção da 

equidade e da proteção social no município. 

 
5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
5.1. Obrigações da contratante: 
a) Executar o projeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do projeto provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-

tivo;  

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veri-

ficadas na elaboração do projeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-

são/servidor especialmente designado;  

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do projeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-

tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

g) A empresa vencedora do certame deverá oferecer cursos de capacitação aos funcioná-

rios; 

 
5.2. Obrigações da contratada: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu-

ção do objeto e, ainda: 

b) Executar os serviços em perfeitas condições, tendo especialidade técnica e humanizada, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, pro-

cedência e prazo de garantia ou validade;  

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-

rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-

provação; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
6. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 

6.1. Objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima men-

cionadas, possui natureza comum e necessita dos seguintes requisitos mínimos: 

I.Todos os itens devem estar de acordo com as especificações exigidas 

II.O projeto deve ser executado conforme proposta apresentada à secretaria solicitante. 

6.2. Requer-se que, para participar do processo licitatório a empresa milite no ramo de ativi-

dade pertinente ao objeto da licitação, tendo confiabilidade e experiência para a perfeita execução do 

contrato e atenda a todas as exigências para participação em certame licitatório, inclusive quanto à do-

cumentação de habilitação exigidas em edital. 

6.3. A empresa interessada deve cumprir todas as exigências e condições estabelecidas no 

edital de licitação ou documento de contratação, incluindo prazos, especificações e eficiência técnica 

dos serviços, modalidade de licitação, entre outros. 

6.4. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguin-

tes documentos a título de qualificação técnica, nos termos do art. 62, II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Fundamento jurídico:  

6.5. Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução 

(inciso III do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

6.6. Os contratados executarão as atividades inerentes ao cargo e receberão conforme o 

quantitativo de horas trabalhadas no mês, em conta informada no ato da inscrição do credenciamento.  

6.7. Especificações técnicas: 

6.7.1. Garantir a melhor qualidade dos serviços, atendendo as especificações e normas técni-

cas da prestação dos serviços, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da pre-

sente licitação. 

6.7.2. A empresa licitante deverá oferecer curso de capacitação profissional e técnica aos fun-

cionários terceirizados.  

6.7.3. A Contratada deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, passado por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividade compatí-

vel e pertinente ao objeto da presente licitação.  

6.8. DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÕES, SUBSTITUIÇÕES E DEMISSÕES 
6.8.1 No início do contrato e a cada nova admissão de empregado, a CONTRATADA deve 
apresentar: 
1. Relação dos empregados, contendo nome completo, função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); 
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2. Registro de empregado (CLT, art. 41); 

3. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (CLT, art. 29); 

4. Atestado de Saúde Ocupacional - ASO Admissional (CLT, art. 168); 

5. Termo de Responsabilidade - concessão de Salário-família; 

6. CAGED - admissão do empregado; 

7. A critério da Fiscalização do CONTRATANTE, certidões dos distribuidores cíveis e 
criminais emitidas pela Justiça Estadual ou do Distrito Federal, se for o caso, dos locais em que a 
pessoa residiu nos últimos cinco anos, bem como, da Justiça Federal e da Justiça Militar Federal e 
da Justiça Estadual, e outros documentos que sejam necessários à elucidação de dúvidas sobre os 
antecedentes do empregado. 
6.8.2. A mesma documentação deve ser apresentada para os empregados que serão 
utilizados nas substituições, sendo recomendável que a CONTRATADA mantenha uma relação de 
substitutos previamente cadastrados, pois o Contratante pode não autorizar o ingresso em suas 
dependências de empregado não cadastrado. 
6.8.3. No fim do contrato e a cada demissão de empregado, a CONTRATADA deve 
apresentar declaração de realocação de empregado sem rescisão de contrato de trabalho ou a 
seguinte documentação: 
I. Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho - TRCT; 
II. Comprovante de pagamento do TRCT; 
III. Aviso Prévio e/ou Dispensa do empregado; 
IV. Atestado de Saúde Ocupacional - ASO Demissional; 
V. Baixa no Registro de empregado; 
VI. Baixa na CTPS e comprovante de entrega da CTPS; 
VII. Comprovante de movimentação na conectividade social; 
VIII. Comprovante de recolhimento FGTS/GRRF da rescisão; 
IX. Extrato FGTS para fins rescisórios; 
X. Comunicação de dispensa (seguro-desemprego); 
XI. Folha de Registro de Controle de Jornada do mês da rescisão; 
XII. CAGED - rescisão do empregado. 
6.8.4. O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual somente 
ocorrerá após: 
6.8.4.1. Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e quitação das rescisões 
de contrato de trabalho ou declaração de realocação de empregado sem rescisão de contrato de 
trabalho. 
 
7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
a) Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a aplicação do projeto, ano-

tando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contra-

tada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
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técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Adminis-

tração ou de seus agentes e prepostos. 

c) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências re-

lacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a prefeitura, e a contratada, 

através dos seus agentes de fiscalização e gestão, está definido em regulamento próprio; 

e) Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão: 

I.Fiscal: Denise Brun Ribas Pinto; 
II.Gestor: Alida Terezinha Vieira Pereira.  

 

8. CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO: 

a) O prazo de execução do projeto é de 30 dias.  

b) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par-

tir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado.  

 
9. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
9.8. Para comprovação da habilitação jurídica: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cartão CNPJ). 
b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede (no caso de empresário individual); 
c) Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores 
(no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI); 
d) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, com emissão não 
superior a 90 (noventa) dias da data de abertura da sessão, (No caso de Microempreendedor 
Individual – MEI); 
e) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores (no caso de sociedade simples); 
9.9. Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Certidão Negativa de Débitos ou positiva com efeito de negativa para com a Fazenda 
Estadual; 
b) Certidão Negativa de Débitos ou positiva com efeito de negativa para com a Fazenda 
Municipal; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, expedida pela Receita Federal do 
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da sede da licitante, incluindo os Débitos 
Previdenciários; 
d) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por tempo de serviço – 
FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
e) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas. 
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9.10. Comprovação de regularidade técnica: 
a) A empresa licitante deverá oferecer curso de capacitação profissional e técnica aos 
funcionários terceirizados e apresentar o certificado de realização da capacitação pelos terceirizados. 
b) A Contratada deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, passado por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de 
atividade compatível e pertinente ao objeto da presente licitação. 
c) Após homologada a licitação, a empresa vencedora deverá apresentar, no ato da 
assinatura do contrato, o alvará de funcionamento com escritório local, localizado no município de 
Campo do Tenente/PR. O prazo para a apresentação desse documento será de até 15 (quinze) dias. 
Esse prazo poderá ser prorrogado mediante apresentação de justificativa plausível. 
d) A exigência é necessária em relação às dificuldades que o município tem enfrentado 
na execução dos dois últimos contratos vigentes. Um dos principais problemas é a ausência de um 
escritório da empresa no município para atender os funcionários contratados, o que tem gerado 
obstáculos significativos na comunicação entre os funcionários e a empresa e o próprio município. 
Quando os funcionários não recebem pagamentos, uniformes, não possuem um suporte físico para 
serem atendidos e os canais on-line se mostraram falhos. Portanto é necessária a constituição de 
um local físico para atendimento dos funcionários que normalmente são pessoas mais simples, com 
dificuldade de acesso à internet e meios de comunicação digital, por essa razão imperiosa a 
necessidade do atendimento físico. 

 

10. DO VALOR ESTIMADO: 
A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, foram estimados 
em contratações anteriores para comprovação de que o valor condiz com o apresentado na referida 
proposta. 
O Departamento de Licitações, no momento da elaboração do Edital, aplicará às licitações e 
contratos disciplinados pela Lei Federal 14.133/2021. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento de cada secretaria, deste exercício, e serão indicadas no parecer contábil. 
 

 
 

Campo do Tenente 26 de setembro de 2025. 
 

 

 

 

 

 

 

                Alida Teresinha Vieira Pereira                                           Caroline Tiburski Bonamigo 

Secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania                   Secretária de Educação e Esporte 
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ANEXO II – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 
 
LOGO E TIMBRADO DA EMPRESA QUE ESTÁ EMITINDO O DOCUMENTO 
 
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

A empresa ________, inscrita no CNPJ sob nº __________, situada 
______________________ (endereço completo), telefone, e-mail, neste ato representado por seu 
____________ Sr (a) ________________________, portador (a) do documento de Identidade nº 
_______________ e CPF nº ___________________________, atesta para os devidos fins que a 
empresa ________(empresa requerente), inscrita no CNPJ sob nº________, situada____________ 
(endereço completo), forneceu os materiais ou prestou os serviços abaixo discriminados, em plenas 
condições de uso, no prazo de entrega estabelecido.  

 
Serviços prestados e/ou materiais fornecidos: (descrever abaixo) 
 
Atestamos que tais fornecimentos de produtos/materiais fornecidos e/ou prestações de serviços 
foram executados satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos 
que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 
 
Local e data 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura do representante legal  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nesse atestado deve-se comprovar a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes, 
compatíveis em características, quantidades e prazos de acordo com o objeto social da empresa.  
Esse atestado não pode ser fornecido por Pessoa Física. 
 
*AO EMITIR O ATESTADO, RETIRAR AS OBSERVAÇÕES.  
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 ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
AO MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025 

 
(NOME DA EMPRESA), CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara para os fins 
de direito, na qualidade de Proponente do presente processo licitatório, instaurado por este 
município, que: 
 
1) Declaramos que não possuímos em nosso Quadro Funcional empregados menores de 18 
(dezoito) anos executando trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, 
em observância ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
2) Declaramos de que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, conforme observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
3) Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas na Lei Nº 8.213, de 24 de julho de 1991 
e em outras normas específicas. 
4) Declaramos que esta empresa cumpre, nos termos da Lei 14133/2021, plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no Edital do PREGÃO, na forma eletrônica de nº __________, se 
responsabilizando por quaisquer vícios ou imperfeições relativas à documentação apresentada que 
está em conformidade ao edital supracitado. 
5) Declaramos, para os fins de direito, sob as formas da lei, na qualidade de Proponente do 
processo licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este 
município, que não possuímos em nosso corpo social, nem em nosso quadro funcional empregado 
público ou membro comissionado de órgão da Administração Municipal direta ou indireta. 
6) Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do processo licitatório na 
modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este município, que não 
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas e sob as penas da lei. 
7) Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do processo licitatório na 
modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este município, que até a 
presente data inexistem quaisquer fatos supervenientes e impeditivos para a nossa habilitação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, sob as penas da Lei. 
8) Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do processo licitatório na 
modalidade Pregão, na forma eletrônica nº ___/______, instaurado por este município, que tomou 
conhecimento do teor do Edital, de todas as condições para participação nesta Licitação, se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital e a fornecer material de qualidade, sob as penas 
da Lei. 
9) Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
10) Declaramos estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes 
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na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório. 
11) Declaramos ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) N. 13.709/2018 
e, nos comprometemos a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com 
intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
12) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas nesta licitação; 
13) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, 
em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 
14) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. 
(a) ............................................................., Portador(a) do RG sob nº................................................. 
e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é.................................................. 
(sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura do contrato. 
15) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail (  ) 
Telefone: ( ) 
16) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
17) Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF 
sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, 
referente ao Pregão Eletrônico n.º ----- e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
[Local],Data . 
 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 
[Nome da Empresa] [CNPJ] 
 
 
 
 
ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSÁVEL DA EMPRESA 
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  ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
A Prefeitura Municipal de Campo do Tenente, Estado do Paraná. 
Pregão Eletrônico nº XX/2025. 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa   ,  
inscrita no CNPJ sob nº , com sede na Rua______________________________________- 
Bairro  ____ - Cidade   através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 
 
 
I- Declaramos para os fins do Pregão Eletrônico n° XX/2024 que estamos enquadrados como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, eis 
que atende na totalidade às condições previstas no artigo 3° e respectivos incisos da mesma lei, 
bem como não possui nenhuma das restrições de que trata o artigo 4° do mesmo diploma ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n.º 11.488 de 2007, está apto a usufruir do tratamento 
estabelecido nos artigos 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 
II - Que no ano-calendário de realização deste Pregão, os valores somados dos contratos celebrados 
com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 . 
 
Caso algum dos documentos fiscais apresente restrições quanto a sua regularidade, a empresa ora 
signatária se prontifica a efetuar o saneamento da(s) irregularidade(s) contida(s), caso seja 
declarada a licitante vencedora nos termos prescritos no edital, sob pena de serem aplicadas as 
sanções administrativas preconizadas no edital. 
A veracidade do conteúdo da presente declaração é dada com plena ciência das implicações civis e 
criminais decorrentes do que ora se afirma. 
 
 
Loca e Data. 
 
 
 
Nome da empresa Representante Legal 
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA RECOMPOSTA 
 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO COMPLETO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

E-MAIL:  

NOME E CARGO (responsável pela assinatura do Contrato): 

RG:  CPF:  

TELEFONE:  E-MAIL:  

 
Pela presente proposta comercial relativa à licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0XX/2025, cujo objeto é 
o_______________________________________________________________________________
________ do Município de Campo do Tenente, conforme quantidades e especificações constantes 
no Termo de Referência (Anexo I.II), que integra o edital, conforme segue: 

24. G
R
U
P
O 
X
X
: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xx xxxxx x,xx x,xx 

 
a) Valor total: R$  ( reais); 
a) Prazo de vigência: 12 (doze) meses; 
b) Prazo de execução: conforme edital; 
c) A presente proposta tem o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data 
da abertura da licitação; 
d) As condições de pagamento são as constantes do Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2025. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
Nome da empresa  
Representante Legal 
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 ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO 
PROCESSO Nº 411/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2025 
 
CONTRATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE – PR, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ________________________ 
 
O MUNICÍPIO DE Campo do Tenente, com sede na Avenida Miguel Komarchewski - Centro, na cidade 
de Campo do Tenente/Estado Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.002.658/0001-02, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Weverton Willian Vizentin, portador da Cédula de Identidade 
com RG sob o no 7.694.521-7/PR e do Cadastro de Pessoa Física – CPF sob o no 028.572.059-70, 
residente e domiciliado neste Município de Campo do Tenente, Estado do Paraná, doravante, 
denominado CONTRATANTE  e o(a) Empresa ......................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº , 
sediado(a) na ……………………, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por
 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa “OU” procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
a presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 0XX/2025, mediante as 
condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados, sob 

a forma de execução indireta, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

para atuação como orientador social e agente educacional, destinada ao atendimento das deman-

das da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania e da Secretaria Municipal de 

Educação e Esporte do Município de Campo do Tenente – PR. Conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 

(Anexo I) do edital. 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

CODIGO  
UNID. 

 
QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxx xx xxxxxx x,xx x,xx 

 
1.1. O valor total é de: R$ ( ). 

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.2. O Termo de Referência; 

1.1.3. O Edital da Licitação; 

1.1.4. A Proposta do contratado; 

1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.0 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
2.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de execução, e 

observações gerais constam no Termo de Referência (Anexo l.ll), item 3.0 do edital. 
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2.2. Para a utilização do Contrato, a Secretaria requisitante, deverá requisitar a 
Contratada, os produtos/serviços registrados mediante a elaboração da nota de empenho, 
convocando-o para a sua aceitação, indicando local e quantidade a ser fornecido. 
2.3. Para a utilização do Contrato, a Secretaria requisitante, deverá requisitar do detentor 
do Contrato, os serviços registrados mediante a elaboração da nota de empenho, convocando-o 
para a sua aceitação, indicando local e o serviço solicitado. 
2.4. Caberá à contratada encaminhar cópia dos recibos dos serviços executados, 
devidamente assinadas pelos recebedores das unidades acompanhado de notas fiscais para o Fiscal 
de Contrato, o qual fará a verificação destes documentos de acordo com a solicitação realizada, e 
caso estiver tudo de acordo, encaminhará a mesma para o Setor de Empenho para o trâmite de 
pagamento. 
2.5. Caberá à contratada as despesas decorrentes de mão de obra, seguros, etc., e 
também a obrigação de responder nas esferas civil, criminal e trabalhista por todas as ações e 
omissões na execução do serviço. 
2.6. Caberá a contratada responder integralmente por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta ou indireta, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
2.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário. 
2.8. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas inerentes ao 
fornecimento do serviço deste Contrato; 
2.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços ou do Contrato dela 
derivado; 
2.11. Não há necessidade de providências da Administração ou contratações correlatas 
para o bom desempenho deste contrato.  
2.12. A secretaria solicita imediatamente os produtos/serviços descritos, mediante 
emissão de ordem de compra/serviço ou nota de empenho. Os produtos a serem entregues deverão 
estar em conformidade com o que foi solicitado na ordem de compra/serviço ou na nota de 
empenho:  
2.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 1(um) dia, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.14. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
2.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
2.16. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
2.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
2.18. As partes assumem que são expressamente contrárias à práticas de atos que atentem 
contra o patrimônio e a imagem do contratante e da contratada. 
2.19. O prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da nota de empenho 
poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa adjudicatária 
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela secretaria solicitante. 
2.20. O serviço deverá ser executado conforme descrito no Contrato ou na Ordem de 
Compra, acompanhada das notas fiscais/faturas e dos Certificados de Regularidades Fiscal e 
Trabalhista, no prazo estipulado neste Edital, no Contrato e nas quantidades constantes da ordem 
de compra, respeitando as especificações dos produtos/serviços constantes no Contrato 
2.21. A empresa adjudicatária responsabilizar-se-á pela qualidade do serviço entregue, no 
caso de não atendimento ao solicitado. 
2.22. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada 
a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
contratação em igualdade de condições. 
2.23. O serviço fornecido deverá obedecer às normas padrões da ABNT ou ANVISA, ser de 
boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor; 
2.24. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto/serviço, ou mesmo 
não se enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata rescisão 
do Contrato. 
2.25. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
2.26. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar os produtos/serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
A. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
problemas técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
2.27. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis 
2.28. Os produtos/serviços somente serão considerados recebidos após as conferências de 
praxe e aprovação da Coordenação das secretarias e com aprovação do Fiscal de Contrato. 
2.29. Caberá à contratada encaminhar cópia dos recibos de execução assinadas pelos 
responsáveis das unidades acompanhado de notas fiscais para o Fiscal de Contrato, o qual fará a 
verificação destes documentos de acordo com a solicitação realizada, e caso estiver tudo 
de acordo, encaminhará a mesma para o Setor de Empenho para o trâmite de pagamento. 



 

44 / 61 

2.30. Caberá à contratada as despesas decorrentes do serviço, seguros, mão de obra, etc., 
e também a obrigação de responder nas esferas civil, criminal e trabalhista por todas as ações e 
omissões na execução do objeto. 
2.31. Caberá a contratada responder integralmente por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta ou indireta, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS DE EXECUÇÃO: 
3.1 A execução dos serviços, serão iniciados pela vencedora do certame, somente após 
a assinatura do respectivo Contrato e da emissão da respectiva nota de empenho; 
3.2 O prazo de execução do serviço é de 03 (três) dias contados do empenho, será 
realizado de forma PARCELADA, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal 
Requisitante. 
3.3 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do 
objeto ora licitado correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 
3.4 Utilizar mão de obra qualificada, habilitada e treinada para as funções a serem 
cumpridas, devidamente identificadas com uniforme e crachá da contratada. 
3.5 No caso de controvérsia sobre a execução do serviço, quanto à quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
3.6  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
3.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
3.8 As partes assumem que são expressamente contrárias às práticas de atos que 
atentem contra o patrimônio e a imagem do contratante e da contratada. 
3.9 A contratada por si e por seus colaboradores, obriga-se sempre que aplicável, a 
atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados (LGPD). 
3.10  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo.  
3.11 À Secretaria requisitante reserva-se o direito de recusar todo e qualquer 
produto/serviço que não atenda às especificações constantes neste edital e na legislação pertinente:  
3.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a detentora/contratada   providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese e, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
3.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
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3.14 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
3.15 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato, nos termos a seguir: 
a. A contratada obriga-se a entregar os produtos indicados consoantes com as especifi-

cações contidas neste termo de referência; 

b. A contratada é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da exe-

cução dos produtos entregues. 

c. São de responsabilidade da contratada todos os encargos socais, trabalhistas, previ-

denciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como sua inadimplência 

não transfere ao contratante a sua responsabilidade por pagamento, não possibilitando onerar o 

objeto. 

d. Tratar todas as informações a que tenha acesso por força deste contrato em caráter 

de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou 

permitir o acesso a qualquer terceiro, durante e após a vigência deste contrato. 

e. Informar a contratante a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indire-

tamente, na regularidade do contrato, prestando os esclarecimentos julgados necessários, bem 

como informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o 

nome da pessoa autorizada para contatos, dentre outras informações relevantes ao bom anda-

mento do contrato. 

f. As partes assumem que são expressamente contrárias à prática de atos que atentem 

contra o patrimônio e a imagem do Contratante e da Contratada. 

g. A contratada, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que aplicável, a 

atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados, além das demais normas 

e políticas de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados por parte da CONTRA-

TADA, clientes e de terceiros, bem como estabelecer no instrumento contratual, cláusulas específi-

cas referente a legislação vigente sobre proteção de dados. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da assinatura do con-

trato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade com-

petente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a)  Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
b)  Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c)  Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
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interesse na realização do serviço; 
d)  Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e)  Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
4.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 
4.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses 
contados da data de assinatura do contrato, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos 
artigos 106 da Lei n° 14.133/2021., desde que comprovado o preço vantajoso.  
 
CLÁUSULA QUINTA – LOCAL DE EXECUÇÃO E ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVÇOS: 
 
5.1. A execução dos serviços será conforme a necessidade das secretarias solicitante. 

5.2. Os serviços serão recebidos pelo Fiscal de Contrato, ou servidor indicado por este, 

que, depois de verificado o atendimento a todas as exigências e condições, conforme Termo de 

Referência (Anexo I) do edital, atestará a Nota Fiscal dando assim seu recebimento definitivo. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, encon-

tram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento das res-

pectivas mercadorias, conferência dos recibos, emissão da Nota Fiscal ou Fatura aceitas pelo fiscal 

de contrato, acompanhada dos documentos conforme este edital sendo através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e contracorrente indicados pelo contratado. 

6.3.  As faturas que apresentarem incorreção serão devolvidas ao emitente e seu 
vencimento correrá 20 (vinte) dias após a data de sua reapresentação. 
6.4. A Contratada fará requerimento solicitando o pagamento, apensando à nota 
fiscal/fatura os seguintes documentos: 
6.4.1. Recibos assinados pelos recebedores dos produtos, com o local de entrega e data; 
6.4.2. Certidão negativa de débitos para com a fazenda pública Federal, Estadual e 
Municipal da sede da empresa, bem como prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, de forma que venha ser elidida a 
responsabilidade solidária desta municipalidade sob pena do não pagamento devido. 
6.5. Para entrega da Nota Fiscal à Secretaria solicitante a mesma deverá estar 
devidamente atestada pelo(a) secretário(a) responsável. 
6.6. Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias 
na forma da Lei; 
6.7. O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto a contratada apor à 
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nota fiscal o número da contracorrente, agência e banco. 
6.8. A detentora da Ata Registro de Preços ou a Contratada deverá fornecer número de 
agência e conta junto ao BANCO DO BRASIL ou CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para receber os 
pagamentos devidos. Caso seja informado número de agência e conta junto a outros bancos será 
descontado do total a ser pago o valor referente a tarifa de transferência de valores. 
6.9. Ultrapassados os 30 dias previstos no item 6.1, o valor a ser pago deve ser atualizado 
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento pelo índice IPCA e juros de 0,33% 
(zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da ordem ou requisição de 
compra, limitado a 10% (dez por cento) do mesmo valor. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2.  Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para re-

presentá-lo na execução do contrato. 

A) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

7.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-

trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra-

mentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às reco-

mendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
7.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
7.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
7.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
7.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
7.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
7.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 
7.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
7.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
7.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
7.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
7.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
7.24.  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem estar 
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no trabalho; 
7.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
7.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado; 
7.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
7.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI, quando for o caso; 
7.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
7.30. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 
a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento 
desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 
sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 
7.31. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 
prejuízo das sanções cabíveis; 
7.32. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 
7.33. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência; 
7.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
7.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar 
ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
7.36. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 
7.37. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
7.38. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 
ou da admissão do empregado; 



 

50 / 61 

7.39. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível. 
7.40. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; 
7.40.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a 
contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 
31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 
5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 
7.40.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.  
7.41. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesta Ata de Registro 
de Preço ou neste Contrato, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.42. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
7.43. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.44. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
7.45. Custear as despesas com execução do serviço 
7.46. Possuir instalações, aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, 
adequados e disponíveis para o atendimento do objeto/serviço desta licitação; 
7.47. Encaminhar ao Fiscal de Contrato, a nota fiscal, acompanhado de os recibos assinados 
pelos recebedores dos serviços. O qual fará a verificação destes documentos de acordo com a 
solicitação realizada, e caso de acordo, encaminhará a mesma para o Setor de Empenho para o 
trâmite de pagamento; 
7.48. Caberá a Contratada responder integralmente por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta ou indireta, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
7.49. A detentora da ata ou a Contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer 
acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, em qualquer local que estejam 
prestando os serviços/ objeto desta licitação, devendo adotar as providências que a respeito exigir 
a legislação em vigor. 
7.50. A Contratada deverá solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou 
relacionados com a prestação do serviço, mesmo que para isso tenha que utilizar outra solução para 
resolver os problemas, esta solução deve ser aprovada pela fiscalização do Município de Campo do 
Tenente. 
7.51. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto/serviço Contratado, sem 
prévia e expressa anuência da Administração. 
7.52. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada e 
fornecimento de material, atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como: trabalhistas, 
inclusive no que se refere às normas de segurança de trabalho e previstas na legislação específica; 
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encargos sociais; tributários; previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir 
sobre o objeto contratado, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para 
com as quais ficará única e exclusivamente. 
7.53. Custos relativos a deslocamentos, correrão por conta da Contratada, bem como 
funcionários, que também serão de responsabilidade da mesma, não cabendo nenhum ônus à 
contratante. 
7.54. Qualquer anormalidade a contratada deverá comunicar expressamente à fiscalização 
do contrato, a quem competirá deliberar a respeito, situações anômalas durante a execução do 
objeto. 
7.55. Prestar à fiscalização, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos 
e informações acerca dos produtos a serem entregues, fornecendo toda e qualquer orientação que 
possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos. 
7.56. A empresa contratada assumirá integral responsabilidade por extravios ou danos 
sofridos no transporte, durante a entrega do objeto licitado. 
7.57. Deverá prover o adequado transporte e manuseio dos produtos objeto da presente 
licitação, observadas as normas de segurança do trabalho e de trânsito. 
7.58. Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou 
morais ocasionados à Administração e/ou terceiros, na execução do objeto da presente licitação, 
isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade. 
7.59. A contratada responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante 
o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de 
pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 
da Lei n.º 14.133/2021): 
8.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

8.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contra-

tado; 
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8.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.8.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do ob-

jeto da contratação; 

8.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8.15. Receber o objeto/serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.16. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos/serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
8.17. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.18. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
8.19. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8.21. Encaminhar a nota de empenho, devidamente preenchido à empresa; 
8.22. Indicar Fiscal de Contrato para acompanhar e conferir a execução do objeto de 
contratação, conforme descrito neste edital; 
8.23. Agendar Reunião entre representante da (s) empresa (s) e Fiscais de Contrato; 
8.24. Auxiliar empresa (s) na elaboração de “Modelo de Recibo”; 
8.25. Proceder aos pagamentos devidos à Contratada respeitando os prazos, 
observadas as exigências legais e as constantes em edital; 
8.26. Conferir as mercadorias no ato do recebimento; 
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8.27. Fiscalizar, orientar, acompanhar e atestar o recebimento do produto pelo 
contratante. 
8.28. Esclarecer qualquer dúvida sobre a execução da Ata de Registro de Preço ou do Contrato 
solicitada pela empresa; 
8.29. Respeitar o prazo de pagamento conforme previsto em edital. 
8.30. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto da licitação através de preposto 
devidamente designado, na forma prevista na Lei Federal nº 14/ 133/2021. 
8.31. Supervisionar a entrega dos produtos nos locais e horários estipulados, e 
comunicar à Contratada as irregularidades observadas na sua execução. 
8.32. Atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo recebimento dos produtos/serviços; 
8.33. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços que a contratada 
entregar/executar fora das especificações do termo de referência, e aplicar à Contratada as 
penalidades, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta da 
classificação orçamentária: 

 05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO 
05.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
12.361.0005.2009 - Manutenção das Atividades Educacionais 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte 00103 – Recursos Municipais 
Fonte 00104 – Recursos Municipais 
Fonte 00107 – Recursos Municipais 
 
06 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL E 
CIDADANIA 
06.001 - DEPARTAMENTO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA 
08.244.0006.2020 - Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Pessoa Jurídica 
Fonte 00000 – Recursos Municipais 
Fonte 00934– Recursos Municipais 

 
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DECIMA - PENALIDADES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou o contratado que, 

com dolo ou culpa: 

10.1.1. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
10.1.3. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.4. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 



 

54 / 61 

10.1.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações 
10.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.2.6. Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
10.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
10.3.1. Advertência; 
10.3.2. Multa; 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
10.4 Na aplicação das sanções serão considerados 
10.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
10.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
10.5.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.13, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
10.5.2. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 
10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
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ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 
10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 
10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades. 
10.10 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
servidores efetivos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (ART. 92, V E X) 
11. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
11.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
a)  Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 
b)  Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
11.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 
11.2.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que apostilada. 
11.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
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observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
11.4.  Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem 
os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, 
da Lei n.º 14.133/2021) 
11.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho. 
11.6. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos 
não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, 
da Lei n.º 14.133/2021) 
11.7. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 
categoria profissional abrangida pelo contrato. 
11.7.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 
decorrente desses instrumentos. 
11.8. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes 
do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, com base na seguinte fórmula: R = V (I – Iº) / Iº, 
onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação 
da proposta; I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 
11.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
11.10. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.11. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
11.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 
mercado, por meio de termo aditivo. 
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11.13. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 
justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos 
valores correspondentes da planilha contratual. 
11.14. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 
de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção 
ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
11.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em 
data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 
para concessão das repactuações futuras. 
11.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 
a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
11.17. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 
antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
11.18. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante 
ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 
11.19. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
11.20. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) 
dias, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 
variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 
11.21. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 
variação dos custos. 
11.22. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
11.23. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, 
inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.24. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, 
de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
11.25. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação 
de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão 
sobre os preços contratados. 
11.26. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 
 
 CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12. A Ata de registro de Preços ou contrato se extingue quando cumpridas as obrigações 

de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
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readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2. Quando a não conclusão dos serviços referidos no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

12.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções adminis-

trativas; e poderá a Administração optar pela extinção da Ata de Registro de preços ou Contrato e, 

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução dos serviços. 

12.3. A Ata de Registro de Preços ou Contrato pode ser extinta antes do prazo nele fixado, 

sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua conti-

nuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem. 

12.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da Ata de registro 

de Preços ou Contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.5. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata o Item 11.5, 

ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção da Ata de Registro de Preços 

ou Contrato ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

12.6. A Ata de Registro de Preços ou Contrato pode ser extinta antes de cumpridas as obri-

gações nela estipuladas, ou antes do prazo nela fixada, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir os serviços. 

12.6.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica detentora da Ata de Registro de 

Preços ou da Contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.8. Balanço dos eventos Registrados já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8.1.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.2. Indenizações e multas. 

12.9. A extinção da Ata de Registro de Preços ou do Contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indeniza-

ção por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10. A CONTRATADA/DETENTORA deverá manter, enquanto vigorar o Contrato em com-

patibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Pregão Eletrônico nº. 37/2025. 

12.11. Fazem parte integrante desta Ata de Registro de Preços ou deste Contrato, aplicando-

se todos os seus dispositivos, o Edital de Pregão Eletrônico nº. 37/2025, a Nota de Empenho com os 

termos aditados e a proposta detentora da Ata ou a Contratada, naquilo que não contrariar as pre-

sentes disposições. 

12.12. A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços será de responsabilidade: 

12.12.1. Da Secretaria Municipal de Educação e Esporte: a fiscalização será efetuada pela ser-

vidora Rosilda Aparecida Rodrigues; e gestão do processo ficará a cargo da Secretária Caroline 
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Tiburski Bonamigo. Os quais poderão ser contatados pelo Telefone (41) 3797-9491 

12.12.2. Da Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania: a fiscalização será 

efetuada pela servidora Denise Brun Ribas Pinto; e a gestão do processo ficará a cargo da Secretaria 

Simone Nassif Ribas. Os quais poderão ser contatados pelo Telefones, (41) 3797-9523 

12.13. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no res-

pectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao De-

creto n. 024 DE 2023. 

12.14. As questões oriundas deste Contrato/Ata de Registro de Preço e do procedimento 

licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Rio Negro - Paraná, esgotadas as 

vias Administrativas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1.  O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências pre-

vistos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção 

por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegu-

rados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não en-

sejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual de-

sequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contra-

tual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execu-

ção ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se 

revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, 

de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na 

instrução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e prin-

cípios gerais dos contratos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE 
Contratante  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Contratada 
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Anexo VII – MODELO PLANILHA DE CUSTOS 
 

Anexo_Planilha de 

custos Orientador Social e Agente Educacional (2).xlsx
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